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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IRMAOS TODESCO LTDA
ADVOGADO : MATILDE MARIA DE SOUZA BARBOSA - SP083747
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. 
PRINCÍPIO DA NÃO SUPRESA. AUSÊNCIA DE AFRONTA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do 
Agravo Interno.
II – Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do CPC/2015, deve a 
parte ser intimada para suprir a deficiência, nos termos do art. 932, parágrafo único. Na 
hipótese, houve transcurso do prazo de cinco dias sem que o causídico apresentasse o 
instrumento de mandato.
III – É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos”.
IV – O art. 1.017, § 5º, do estatuto processual civil de 2015 diz apenas com a dispensa 
de apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos e interposto Agravo 
de Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo 
em Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a 
intimação para tanto. Precedentes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
V – O reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de 
recurso não afronta o princípio da não surpresa. Precedentes das Turmas 
componentes da 1ª Seção desta Corte.
VI – Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela Presidência 
desta Corte.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IRMAOS TODESCO LTDA
ADVOGADO : MATILDE MARIA DE SOUZA BARBOSA - SP083747
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. 
PRINCÍPIO DA NÃO SUPRESA. AUSÊNCIA DE AFRONTA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do 
Agravo Interno.
II – Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do CPC/2015, deve a 
parte ser intimada para suprir a deficiência, nos termos do art. 932, parágrafo único. Na 
hipótese, houve transcurso do prazo de cinco dias sem que o causídico apresentasse o 
instrumento de mandato.
III – É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos”.
IV – O art. 1.017, § 5º, do estatuto processual civil de 2015 diz apenas com a dispensa 
de apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos e interposto Agravo 
de Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo 
em Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a 
intimação para tanto. Precedentes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
V – O reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de 
recurso não afronta o princípio da não surpresa. Precedentes das Turmas 
componentes da 1ª Seção desta Corte.
VI – Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela Presidência 
desta Corte.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por IRMAOS TODESCO LTDA contra 
decisão monocrática, proferida pelo Sr. Ministro Humberto Martins, Presidente desta 
Corte, mediante a qual não conheceu do Agravo, bem como do Recurso Especial, nos 
termos do art. 21-E, V, do RISTJ, em razão da incidência da Súmula n. 115 desta 
Corte (fls. 178/179e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
 
(...) da forma como proferido, o R. Despacho cerceou direito do Agravante, 
de ter apreciado Recurso tempestivamente interposto, juridicamente 
fundamentado, para ater-se a questão meramente formal.
Diz-se que o caso envolve cerceamento porque, enquanto a Resolução STJ 
15/2020 se reporta à regularização de custas e instrumento de mandato, o 
artigo 1.017, do CPC (...)
 
Em assim sendo, C. Turma, sabido das dificuldades na interposição de 
recursos nas Instâncias Superiores, impedir o Agravante de prosseguir no 
intuito usando argumento equidistante da discussão, afrontou artigos 3º, 7º, 
9º, 11, da Lei 13.105/2015 (...)
 
Contudo, nenhum dos itens apontados foi sequer superficialmente 
apreciado. O R. Despacho nenhum tópico dedicou ao cerne da questão que 
envolveu ilegitimidade combinada com inexistência de fraude. Embora 
destacados os dispositivos tripudiados, o Agravante não logrou a prestação 
jurisdicional almejada.
Pelo contrário, com singela decisão, o R. Despacho negou ao Agravante ter 
apreciada séria questão, obstando trânsito do Recurso interposto por razões 
estranhas à lide.
Com efeito pois, deixar de enfrentar o cerne para ater-se a representação 
num processo que tramite desde 1997 com a mesma Procuradora, 
desatende as garantias contidas nos Como claramente apontado, impedir o 
Agravante de acessar os termos lançados em Impugnação da Agravada, 
afrontou artigos 3º, 7º, 9º, 11 , da Lei 13.105/2015. acima copiados.
Não se pode admitir viés não capitulado nos dispositivos normativos para 
aquiescer perda de patrimônio de terceiro, principalmente porque matéria de 
Ordem Pública.
[...]
 
Na verdade, a reiterada aplicação do artigo 85, do C. P. C.
a cada Medida Judicial apresentada, deixa de cumprir o objetivo central , na 
medida em que apresenta-se com nítido intuito de desestimular ingresso no 
Poder Judiciário, portanto, novamente afrontando os comandos dos artigos 
3º, 7º e 8º, do Código Processual. Com efeito pois, ao majorar verba 
honorária , a R. Decisão vislumbra retirar da parte o bem maior, que é o 
inarredável exercício do direito.
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado (fls. 183/195e).
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Transcorreu, in albis, o prazo para FAZENDA NACIONAL 
apresentar impugnação (certidão de fl. 199e).

Não exercido o juízo de retratação (fl. 201e), os autos foram a mim 
redistribuídos (fl. 203e).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, conforme verifica-se dos autos, 
não consta procuração e/ou substabelecimento outorgando poderes 
à advogada subscritora do Agravo, bem como do Recurso Especial.

É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos”.

No presente caso, diante da ausência de procuração e/ou cadeia completa 
de substabelecimento conferindo poderes para a advogada subscritora do Agravo e do 
Recurso Especial, determinou-se a intimação da parte em 01.02.2022 (fls. 171 e e 
173e), a fim de regularizar a representação processual. Contudo, transcorreu in albis o 
prazo, consoante certidão de fl. 174e.

Importante mencionar, ademais, que, diante de sucessivos 
substabelecimentos, afigura-se necessária a apresentação da cadeia completa de 
todos os instrumentos de mandato, a fim de que seja possível a aferição de que o 
subscritor do recurso detém poderes para representar a Recorrente, sob pena de restar 
atraída a incidência da Súmula 115/STJ, consoante entendimento do Pretório Excelso e 
desta Corte, demonstrado nos acórdãos cujas ementas transcrevo:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSO CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RECURSO 
SUBSCRITO POR ADVOGADO SUBSTABELECIDO. CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTOS INCOMPLETA. ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I – É pacífico o entendimento nesta Corte no sentido de ser inexistente o 
recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos no momento da 
interposição do recuso. Precedentes.
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II – Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 750.250 ED, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 12/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-162 
DIVULG 21-08-2014 PUBLIC 22-08-2014).
 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA/STJ.
- “Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos” (Súmula n. 115/STJ).
- Descabe mitigar a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste 
Tribunal Superior mesmo quando estiver comprovado, o que não ocorre no 
presente caso, que o instrumento de mandato faltante nestes autos 
eletrônicos de recurso especial/embargos de divergência encontrava-se 
juntado nos autos físicos de agravo de instrumento, outrora apensados a 
este feito e já baixado à origem juntamente com o recurso especial físico.
- O vício de representação processual em debate não comporta ser sanado 
nesta instância especial. Assim, o instrumento de mandato e a cadeia de 
substabelecimentos deve estar completa no momento da interposição do 
respectivo recurso.
- Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 21/03/2012, DJe 03/04/2012).
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DO ART. 525 DO CPC – AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA: CÓPIA DA CADEIA DE SUBSTABELECIMENTOS - NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a ausência das 
peças obrigatórias de que trata o art. 525, I do CPC (dentre as quais se 
inclui a cópia da cadeia de substabelecimentos) importa em não 
conhecimento do recurso.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1056295/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 25/02/2010, DJe 25/08/2010).
 
Igualmente, destaco os seguintes precedentes das Turmas que compõem a 

1ª Seção desta Corte: AgRg no REsp 1.239.023/RS, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe de 11.06.2014; AgRg no Ag 913.760/RJ, 1ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
19.12.2007; AgRg no REsp 1.395.068/RS, 2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
24.06.2014 e AgRg no REsp 1.298.397/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.03.2012.

Intimada, a parte Recorrente não juntou aos autos nenhum instrumento 
procuratório conferindo poderes de representação processual, razão pela qual o não 
conhecimento do presente recurso é medida que se impõe.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
RENÚNCIA. NÃO REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO 
PROCESSUAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A ausência de representação processual, ainda que proveniente de 
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renúncia posterior à interposição do recurso, impõe à parte o dever de 
regularização, sob pena de não conhecimento do recurso por ausência de 
pressuposto processual.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1.399.568/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 22/10/2013);
 
PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA AO MANDATO APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INÉRCIA DO RECORRENTE. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL CARACTERIZADA.
I - Os pressupostos processuais devem estar presentes ao longo de toda a 
marcha processual, inclusive na fase recursal.
II - Desatendido o pressuposto da representação processual após a 
interposição do recurso, em virtude de renúncia ao mandato, cabe ao 
recorrente nomear outro advogado, sob pena de não conhecimento do 
recurso.
III - Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 891.027/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 
15/09/2010)
 
Por sua vez, impende anotar que o art. 1.017, § 5º, do Código de Processo 

Civil de 2015 diz apenas com a dispensa de apresentação de procuração quando os 
autos forem eletrônicos e interposto Agravo de Instrumento, não se estendendo para a 
interposição de Recurso Especial e Agravo em Recurso Especial, nem mesmo tendo o 
condão de justificar a inércia após a intimação para tanto.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DISPENSA DO ART. 
1.017 DO CPC/2015. INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Quanto à assistência judiciária gratuita, não há resultado útil em sua 
concessão ou não no presente recurso, devendo ser formulado perante o 
juízo de origem, que verificará o atendimento, ou não, das condições para a 
concessão.
2. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, 
então, a incidência da Súmula 115 do STJ.
3. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a 
representação processual.
4. Segundo disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso 
interposto.
5. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos. Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no AREsp 
717.909/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
22.4.2019; AgInt no AREsp 417.532/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 
DJe 15.4.2016.
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6. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as 
peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em 
seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de 
acesso aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
7. É obrigação da parte recorrente, quando da interposição do recurso 
especial, a juntada da cadeia completa de procurações, independente de 
quem deu az o ao agravo de instrumento.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1979135/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5 -, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE PROCESSUAL. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. 
SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
recurso. Intimada para sanar o vício, não regularizou no prazo oferecido.
2. Na instância extraordinária, é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos (Súmula n. 115 do STJ).
3. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não 
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais" (AgInt no REsp 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/2/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1878023/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 11/02/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO 
CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
115/STJ, MESMO SENDO OS AUTOS ELETRÔNICOS. FERIADO LOCAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
1.2. Esta "Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa 
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 
5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a 
sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (AgInt no AREsp 
1.782.813/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
1º/6/2021, DJe 7/6/2021).
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis.
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3. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, 
§ 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo 
Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
4. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, 
DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento 
do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e 
não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi 
reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 
1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
5. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratifcou o seu entendimento no sentido de que a modulação 
de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 
ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra geral 
instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de 
comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.
5.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial na 
QO no REsp 1.813.684/SP, não se faz possível a comprovação do feriado 
local, na hipótese, do Dia da Consciência Negra, após a interposição do 
recurso.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1683003/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AGRAVADO.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
1.1. A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não 
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais. Caso em que, mesmo tendo sido intimada para 
regularizar a representação processual por determinação da Presidência 
desta Corte, a parte agravante juntou os documentos fora do prazo 
estipulado.
2. Manejados dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a 
preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado 
por último.
3. Agravo interno de fls. 1.216-1.241 e-STJ desprovido e agravo interno de 
fls.1.243-1.267 e-STJ não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1964602/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022).
 
Além disso, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 

que o reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de 
recurso não afronta o princípio da não surpresa.
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Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA 
CORTE DE ORIGEM EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. COMPROVAÇÃO EM MOMENTO 
POSTERIOR AO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 10 DO CPC/15. PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. INAPLICABILIDADE. JUÍZO BIFÁSICO DE 
ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL.
1 - "A proibição da denominada decisão surpresa - que ofende o princípio 
previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 -, ao trazer questão nova, não 
aventada pelas partes em Juízo, não diz respeito aos requisitos de 
admissibilidade do Recurso Especial, previstos em lei e reiteradamente 
proclamados por este Tribunal. Não há, neste caso, qualquer inovação no 
litígio ou adoção de fundamentos que seriam desconhecidos pelas partes, 
razão pela qual inexiste a alegada nulidade da decisão agravada, à míngua 
de intimação acerca dos fundamentos utilizados para o não conhecimento 
do Recurso Especial, que deixou de preencher os pressupostos 
constitucionais e legais do apelo" (AgInt no AREsp 1205959/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/9/2019, DJe 25/9/2019).
(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1618583/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO 
SURPRESA. INEXISTÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
FORMAIS E ESPECÍFICOS DO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E EM LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES DO STJ. ART. 538 DO CPC/73. 
MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73. Incidência, no caso, do 
Enunciado Administrativo 2/STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça").
II. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, para conhecer, em parte, 
do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
III. A proibição da denominada decisão surpresa - que ofende o princípio 
previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 -, ao trazer questão nova, não 
aventada pelas partes em Juízo, não diz respeito aos requisitos de 
admissibilidade do Recurso Especial, previstos em lei e reiteradamente 
proclamados por este Tribunal. Não há, neste caso, qualquer inovação no 
litígio ou adoção de fundamentos que seriam desconhecidos pelas partes, 
razão pela qual inexiste a alegada nulidade da decisão agravada, à míngua 
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de intimação acerca dos fundamentos utilizados para o não conhecimento 
do Recurso Especial, que deixou de preencher os pressupostos 
constitucionais e legais do apelo.
(...)
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1205959/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 25/09/2019).
 
Outrossim, a orientação desta Corte consolidou-se no sentido da 

impossibilidade de análise do mérito do Recurso Especial, quando esse sequer tenha 
ultrapassado a barreira do conhecimento.

Estampando essa orientação, destaco precedentes desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU, NA ORIGEM, O RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Inexistência de violação ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.
2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
3. Conforme entendimento sedimentado nesta Corte, inviável a análise do 
mérito do recurso especial quando este sequer ultrapassou a barreira de 
admissibilidade recursal, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 413.730/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 544, § 4º, I, DO CPC E 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL. RAZÕES RECURSAIS 
DEFICIENTES E QUE NÃO IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA REGIMENTALMENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
182/STJ. APRECIAÇÃO, DE OFÍCIO, DE ALEGADA MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. In casu, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, com fundamento 
na aplicação da Súmula 83/STJ, bem como pela falta de demonstração da 
divergência jurisprudencial, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. O Agravo em Recurso Especial interposto 
não impugnou tais óbices, limitando-se a reiterar as razões expendidas no 
Recurso Especial, o que conduziu ao não conhecimento do apelo, cuja 
decisão ora é agravada regimentalmente.
II. No presente Agravo Regimental, o recorrente não impugna, 
especificamente, os fundamentos da decisão ora agravada.
III. Interposto Agravo Regimental, pela Clínica de Doenças Renais Ltda., 
sem impugnar, especificamente, os fundamentos da decisão ora agravada 
regimentalmente, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a 
Súmula 182 desta Corte.
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IV. Renovando-se, no Regimental, o vício que comprometia o conhecimento 
do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo juízo 
negativo de admissibilidade.
V. Não tendo sido ultrapassado o juízo de admissibilidade do Agravo, 
descabe a apreciação das questões suscitadas em Recurso Especial, ainda 
que se trate de alegada matéria de ordem pública. Nesse sentido:
"Conforme entendimento sedimentado nesta Corte, inviável a análise do 
mérito do recurso especial quando este sequer ultrapassou a barreira de 
admissibilidade recursal, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
Precedentes" (STJ, AgRg no AREsp 413.730/GO, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/04/2014).
VI. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 382.464/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 20/05/2014).
 
Nessa linha, ainda, os seguintes precedentes: Pet no AREsp 417.133/RJ, 

Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 3ª Turma, DJe de 12/02/2015 e AgInt no AREsp 
883.053/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 4ª Turma, DJe de 06/10/2016.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 
administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 
em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 
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AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Dessa forma, insuficiente a sustentação para a exclusão da majoração de 
honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com 
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
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CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
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qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.032.361 / SP
Número Registro: 2021/0382613-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
15065285019974036114 15065285019978266114 50026065620214030000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMAOS TODESCO LTDA
ADVOGADO : MATILDE MARIA DE SOUZA BARBOSA - SP083747
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRMAOS TODESCO LTDA
ADVOGADO : MATILDE MARIA DE SOUZA BARBOSA - SP083747
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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